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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DRUMATTOS BRASIL ADMINISTRACAO DE RESTAURANTES

LTDA
OUTRO NOME : DRUMATTOS FRANCHISING LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI -

PE023546
RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE - PE023679

AGRAVADO : MULTIPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
ADVOGADO : REINALDO DE OLIVEIRA ROCHA - SP067401
INTERES. : REINALDO DE OLIVEIRA ROCHA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO
PRÉVIA DA PENHORA POR BLOQUEIO VIA
SISBAJUD. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PARCELAMENTO DE DÍVIDA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VEDAÇÃO EXPRESSA
CONTIDA NO ART. 916, §7º, DO CPC. MITIGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA
IMPUGNAR FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO ATRAI A APLICAÇÃO DA SÚMULA
126 DO STJ, INVIABILIZANDO O RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual a parte agravante alegou
violação aos artigos 282 e 283 do CPC e divergência
jurisprudencial quanto à possibilidade de parcelamento no
cumprimento de sentença.
2. A parte agravante sustentou que a ausência de intimação
prévia para a penhora violou os princípios constitucionais do
contraditório, ampla defesa e devido processo legal, além de
configurar efeito confiscatório. Alegou ainda que o indeferimento
do parcelamento foi intempestivo, pois ocorreu após o
adimplemento integral da dívida.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido para revisar o quadro fático-
probatório estabelecido na instância de origem, especialmente
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quanto à ausência de intimação prévia para a penhora. Também
se debate se o parcelamento da dívida é aplicável ao
cumprimento de sentença.
III. Razões de decidir
4. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme entendimento consolidado na Súmula 7 do STJ.
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a nulidade dos atos
processuais por falta de intimação das partes é relativa e
condicionada à demonstração de prejuízo, o que não foi
comprovado pela parte agravante.
6. Nos termos do art. 916, § 7º, do CPC, inexiste direito subjetivo
do executado ao parcelamento da obrigação de pagar quantia
certa em fase de cumprimento de sentença, sendo vedada sua
concessão unilateralmente pelo juiz.
7. A incidência da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência jurisprudencial, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.
8. A ausência de interposição de recurso extraordinário para
impugnar fundamentos constitucionais do acórdão recorrido atrai
a aplicação da Súmula 126 do STJ, inviabilizando o recurso
especial.
IV. Dispositivo 
9. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : DRUMATTOS BRASIL ADMINISTRACAO DE RESTAURANTES

LTDA
OUTRO NOME : DRUMATTOS FRANCHISING LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI -

PE023546
RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE - PE023679

AGRAVADO : MULTIPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
ADVOGADO : REINALDO DE OLIVEIRA ROCHA - SP067401
INTERES. : REINALDO DE OLIVEIRA ROCHA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO
PRÉVIA DA PENHORA POR BLOQUEIO VIA
SISBAJUD. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PARCELAMENTO DE DÍVIDA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VEDAÇÃO EXPRESSA
CONTIDA NO ART. 916, §7º, DO CPC. MITIGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA
IMPUGNAR FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO ATRAI A APLICAÇÃO DA SÚMULA
126 DO STJ, INVIABILIZANDO O RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual a parte agravante alegou
violação aos artigos 282 e 283 do CPC e divergência
jurisprudencial quanto à possibilidade de parcelamento no
cumprimento de sentença.

2. A parte agravante sustentou que a ausência de intimação
prévia para a penhora violou os princípios constitucionais do
contraditório, ampla defesa e devido processo legal, além de
configurar efeito confiscatório. Alegou ainda que o indeferimento
do parcelamento foi intempestivo, pois ocorreu após o
adimplemento integral da dívida.

II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido para revisar o quadro fático-
probatório estabelecido na instância de origem, especialmente
quanto à ausência de intimação prévia para a penhora. Também
se debate se o parcelamento da dívida é aplicável ao
cumprimento de sentença.

III. Razões de decidir

4. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme entendimento consolidado na Súmula 7 do STJ.

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a nulidade dos atos
processuais por falta de intimação das partes é relativa e
condicionada à demonstração de prejuízo, o que não foi
comprovado pela parte agravante.

6. Nos termos do art. 916, § 7º, do CPC, inexiste direito subjetivo
do executado ao parcelamento da obrigação de pagar quantia
certa em fase de cumprimento de sentença, sendo vedada sua
concessão unilateralmente pelo juiz.

7. A incidência da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência jurisprudencial, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.

8. A ausência de interposição de recurso extraordinário para
impugnar fundamentos constitucionais do acórdão recorrido atrai
a aplicação da Súmula 126 do STJ, inviabilizando o recurso
especial.

IV. Dispositivo 

9. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

No recurso especial,  com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas
“a” e “c”, da Constituição Federal, a agravante alegou violação aos artigos 282 e 283
do CPC e divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de parcelamento no
cumprimento de sentença. A recorrente argumentou que a ausência de intimação
prévia para a penhora violou os princípios constitucionais do contraditório, ampla
defesa e devido processo legal, além de configurar efeito confiscatório. Também
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sustentou que o indeferimento do parcelamento foi intempestivo, pois ocorreu após o
adimplemento integral da dívida, e que a decisão recorrida contraria entendimento do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) que admite o parcelamento em situações similares

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo. 

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 AGRAVO DE INSTRUMENTO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
Decisão agravada reconheceu a validade da penhora e rejeitou o
pedido de parcelamento da dívida Desnecessária a prévia intimação
da Executada para a realização de penhora de valores (nos termos do
artigo 854 do Código de Processo Civil) Vedação expressa de
parcelamento da dívida no cumprimento de sentença (artigo 916,
parágrafo sétimo, do mesmo Código) RECURSO DA EXECUTADA
IMPROVIDO

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A recorrente sustenta, como relatado, a nulidade da penhora realizada
por ausência de intimação prévia, alegando violação aos princípios constitucionais
do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, bem como aos artigos 282 e
283 do Código de Processo Civil.

Todavia, a análise da alegada nulidade da intimação exige o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, especialmente quanto: à verificação da
existência ou não de intimação prévia da executada antes da constrição patrimonial; 
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à aferição do momento em que se deu a ciência da parte sobre os atos constritivos; 
à apuração do eventual prejuízo decorrente da ausência de intimação e à análise da
cronologia dos atos processuais.

Tais elementos foram enfrentados pela instância ordinária com base na
documentação constante dos autos.

 Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
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(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
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em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Em casos análogos, decidiu esse colegiado, ratificando as conclusões
da fundamentação:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. NULIDADE AFASTADA.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. SÚMULAS 7 E 83
/STJ. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, X, DO CPC/2015.
RESTRITA AOS DEPÓSITOS EM CADERNETA DE POUPANÇA.
PRECEDENTE. CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL DA SITUAÇÃO
CONCRETA EM JULGAMENTO. NÃO COMPROVADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.

2. Consoante o julgado recorrido, além ter ficado demonstrada, por
outros meios, a ciência da decisão concessiva da constrição, o que a
tornaria válida por ter sido respeitado o contraditório e a ampla defesa,
a insurgente não demonstrou prejuízo. Essas premissas (no sentido da
ciência da agravante da decisão deferindo a penhora e da carência de
prejuízo) foram fundadas em matéria fático-probatória, o que atrai a
aplicação da Súmula 7/STJ.

2.1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
nulidade dos atos processuais por falta de intimação das partes é
relativa, ficando condicionada à demonstração do prejuízo - Súmula 83
/STJ.
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3. A regra da impenhorabilidade busca a proteção da dignidade do
devedor e de sua família, mediante a manutenção de um patrimônio
mínimo e a preservação de condições para o exercício de uma vida
íntegra, ou seja, a proteção é destinada às pessoas naturais, não
podendo ser estendida indistintamente às pessoas jurídicas.

4. Na hipótese dos autos, não houve comprovação por parte da
devedora de que o valor penhorado em aplicações financeiras
diversas da caderneta de poupança seria destinado a assegurar o bom
funcionamento da empresa. Portanto, constata-se a ausência de
justificativa excepcional a permitir a proteção da impenhorabilidade
prevista no art. 833, X, do CPC/2015.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.146.513/DF, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 14/10/2024

.)16/10/2024

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CARÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO VERIFICADA. TERMO INICIAL DO PRAZO
PARA IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REGULARIDADE NA INTIMAÇÃO.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7
/STJ.

1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de
Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de forma
sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da
lide.

2. Não ocorrência de afronta ao art. 489, § 1º, inciso IV, do CPC/2015
quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão
adotada pelo Juízo.

3. O art. 835, § 2º, do CPC/2015, para fins de substituição da penhora,
equiparou a dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia judicial,
desde que em valor não inferior ao do débito constante da inicial,
acrescido de trinta por cento.
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4. Há julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que havendo depósito para garantir o juízo, o prazo para a
impugnação ao cumprimento de sentença inicia-se da data em que foi
efetivado o citado depósito.

5. A alteração do acórdão objurgado no que diz respeito à regularidade
na intimação da parte ora recorrente demandaria o necessário
reexame fático-probatório dos elementos constantes dos autos, o que
é vedado em sede de especial ante o óbice do Enunciado n.º 7/STJ.

6. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

7. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

(AgInt no REsp n. 1.729.545/MG, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2020

.)17/11/2020

 

No que se refere às alegações de que o parcelamento, em cumprimento
de sentença, era de ser deferido, a análise dos autos indica que a Corte de origem
adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que
atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça
("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PARCELAMENTO DO DÉBITO. VEDAÇÃO EXPRESSA
CONTIDA NO ART. 916, §7º, DO CPC. MITIGAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. NÃO
INCIDÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. REQUISITOS. REANÁLISE DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Incidente de cumprimento de sentença.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, nos termos
da vedação contida no art. 916, §7º, do CPC, inexiste direito subjetivo
do executado ao parcelamento da obrigação de pagar quantia certa,
em fase de cumprimento de sentença. Precedente.
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3. O reexame de fatos e provas é inadmissível em recurso especial.

Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.652.463/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 27/3/2025

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA.
PEDIDO DA PARTE EXECUTADA DE PARCELAMENTO DO
DÉBITO. VEDAÇÃO EXPRESSA CONTIDA NO ART. 916, § 7º, DO
CPC/2015. MITIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR
ONEROSIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O propósito recursal consiste em definir se a vedação constante do
art. 916, § 7º, do CPC/2015 - que obsta a aplicação da regra de
parcelamento do crédito exequendo ao cumprimento de sentença -
pode ser mitigada, à luz do princípio da menor onerosidade da
execução para o devedor.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, formada à luz do
diploma processual revogado, admitia a realização, no cumprimento
de sentença, do parcelamento do valor da execução pelo devedor
previsto apenas para a execução de título executivo extrajudicial (art.
745-A do CPC/1973), em virtude da incidência das regras desta
espécie executiva subsidiariamente àquela, conforme dispunha o art.
475-R do CPC/1973. Precedentes.

3. Com a entrada em vigor do CPC/2015, todavia, fica superado esse
entendimento, dada a inovação legislativa, vedando expressamente o
parcelamento do débito na execução de título judicial (art. 916, § 7º),
com a ressalva de que credor e devedor podem transacionar em
sentido diverso da lei, tendo em vista se tratar de direito patrimonial
disponível.

4. O princípio da menor onerosidade, a seu turno, constitui exceção à
regra - de que o processo executivo visa, precipuamente, a satisfação
do crédito, devendo ser promovido no interesse do credor - e a sua
aplicação pressupõe a possibilidade de processamento da execução
por vários meios igualmente eficazes (art. 805 do CPC/2015/2015),
evitando-se, por conseguinte, conduta abusiva por parte do credor.

5. Saliente-se, nesse contexto, que a admissão do parcelamento do
débito exequendo traria como consequências, por exemplo, a não
incidência da multa e dos honorários decorrentes do não pagamento
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voluntário pelo executado no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do
previsto no art. 523, § 1º, do CPC/2015, e a imposição ao credor de
maior demora no recebimento do seu crédito, depois de já suportada
toda a delonga decorrente da fase de conhecimento. É evidente,
desse modo, a inexistência de meios igualmente eficazes, a
impossibilitar a incidência do princípio da menor onerosidade.

6. Portanto, nos termos da vedação contida no art. 916, § 7º, do CPC
/2015, inexiste direito subjetivo do executado ao parcelamento da
obrigação de pagar quantia certa, em fase de cumprimento de
sentença, não cabendo nem mesmo ao juiz a sua concessão
unilateralmente, ainda que em caráter excepcional.

7. Recurso especial conhecido e desprovido.

(REsp n. 1.891.577/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)24/5/2022 14/6/2022

[Precedentes)

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

O exame das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Dessa forma, ante a incidência da Súmula 83, pela  aplicação correta do
entendimento firmado, resta prejudicada a alegação de dissídio jurisprudencial.
Confira-se:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. DIREITO
REAL DE HABITAÇÃO. COMPANHEIRA SUPÉRSTITE. IMÓVEL
NÃO FICA AUTOMATICAMENTE VINCULADO A DÍVIDA. DECISÃO
EM HARMONIA COM OS ENTENDIMENTOS DESTA CORTE.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. O propósito recursal é decidir se a impenhorabilidade do bem de
família está abarcada pelo direito real de garantia do companheiro.

2. Conforme o quadro fático delimitado pelo acórdão recorrido, o
imóvel penhorado é o utilizado para a residência da companheira, com
base no direito real de habitação, de modo que permanece sob a
proteção legal da impenhorabilidade do bem de família.

3. A decisão recorrida está em consonância com jurisprudência
consolidada do STJ, atraindo a incidência da Súmula n. 83.

4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da
Súmula n. 83 do STJ é óbice também para a análise do dissídio
jurisprudencial, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea c
do permissivo constitucional.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

(AREsp n. 2.863.637/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)12/8/2025 15/8/2025

 

 Por fim, como argumentos conclusivos, a análise das alegações
recursais indicam a necessidade de se travar discussão acerca da aplicação dos
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dispositivos constitucionais relativos aos art. 5º, XXXV, LIV e LV e 150, IV, da
Constituição Federal (princípios constitucionais do contraditório, ampla defesa e
devido processo legal, além de configurar efeito confiscatório), inexistindo, contudo,
interposição do competente Recurso Extraordinário pela parte prejudicada.

Nestas circunstâncias, " É inviável o recurso especial se a parte deixa
de impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão
recorrido (Súmula nº 126 do STJ). " (AgInt no REsp n. 1.993.720/RN, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via
do recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão
recorrido, a teor da Súmula 126/STJ.

2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à
informação (artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do
Decreto nº 4.680/03, hierarquicamente inferior. No entanto,
considerando que não foi interposto recurso extraordinário para
infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só, para manter o v.
acórdão recorrido, o apelo nobre encontra óbice na Súmula nº 126
/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.343.391/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2022 5/10/2022
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LEGISLAÇÃO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126
/STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
ARTIGO 476 DO CÓDIGO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando
há no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por
recurso extraordinário.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a
teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada no artigo 476 do Código Civil, apontado como
violado, não foi analisada pelo tribunal de origem, sequer de modo
implícito, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo nobre. 4. A
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do
CPC/1973 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre
os casos apontados e a divergência de interpretações.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.057.681/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2017 15/8/2017

 

 Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DRUMATTOS BRASIL ADMINISTRACAO DE RESTAURANTES 
LTDA

OUTRO 
NOME

: DRUMATTOS FRANCHISING LTDA

ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI - PE023546
RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE - PE023679

AGRAVADO : MULTIPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
ADVOGADO : REINALDO DE OLIVEIRA ROCHA - SP067401
INTERES. : REINALDO DE OLIVEIRA ROCHA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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